
Como representantes da sociedade brasileira no Conselho Consultivo do 

Patrimônio Cultural do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (IPHAN) vimos expressar nossa indignação com as recentes 

nomeações de pessoas sem a qualificação profissional adequada para 

cargos de chefia (Direção e Assessoramento Superior) nas 

Superintendências do Iphan nos estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio de 

Janeiro. 

Essas nomeações ferem direta e frontalmente as disposições do Decreto 

n° 9.727/2019, que dispõe sobre os critérios e o perfil profissional 

requeridos para a ocupação de cargos desta natureza. De acordo com essa 

norma, dentre outras qualificações, o postulante deve possuir título de 

especialista, mestre ou doutor em área correlata às funções que deverão 

ser exercidas ou comprovar experiência mínima de dois anos nessa área 

ou, ainda, de um ano em função pública de confiança. 

Essas determinações legais não são, de modo algum, exageradas, e fazem 

todo o sentido na medida em que importantes funções técnicas ou 

administrativas são desempenhadas pelos ocupantes desses cargos. No 

que diz respeito à chefia da área técnica das Superintendências do Iphan, 

dentre outras, a instrução de processos de tombamento e registro, a 

supervisão e de projetos e obras de conservação e restauração, a 

coordenação da fiscalização e do licenciamento de intervenções em bens 

culturais protegidos. No que diz respeito à chefia da área administrativa, a 

coordenação e supervisão dos processos de licitação e contratação de 

obras e serviços fundamentais para a conservação do patrimônio cultural 

brasileiro, dentre outras funções de grande responsabilidade. 

De acordo com o que vem sendo divulgado na mídia e nas redes sociais, as 

pessoas nomeadas para essas importantes funções públicas são definidas 

como “blogueiros” ou “pastores” ou, ainda, como profissionais recém-

graduados em áreas afeitas ao campo da preservação do patrimônio 

cultural, porém sem qualquer experiência prévia. Apresentam, portanto, 

“credenciais” que em nada garantem o cumprimento dessas normas 

legais. Esse procedimento merece então a nossa enfática rejeição, assim 

como a de todos os que são comprometidos com a preservação do 

patrimônio cultural brasileiro. 

Diversas entidades profissionais relacionadas ao campo do patrimônio já 

expressaram sua perplexidade e preocupação com iniciativas como essas, 



que podem impactar negativamente a preservação do rico e diversificado 

patrimônio cultural do Brasil. Colocamo-nos, assim, ao lado dessas 

entidades e em defesa do IPHAN – instituição que, há 83 anos, atua com 

grande dedicação e extrema qualificação na proteção, conservação e 

promoção deste patrimônio. 
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